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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONCEICAO DO RIO VERDE
Estado de Minas Gerais

LEI COMPLEMENTAR N2 013/2007

MODIFICA DISPOSITIVOS DO ESTATUTO DOS
SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO E
CONTEM OUTRAS DISPOSICGES.

A Cémara Municipal de Conceigédo do Rio Verde, Estado de Minas Gerais,
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Fica modificada a redacdo dos seguintes dispositivos da Lei Municipal
n® 961/92, que “dispde sobre o Estatuto dos Funcionarios Publicos do Municipio de
Conceigcéo do Rio Verde e da outras providéncias”:

| - Alteragéo do inciso IV e acréscimo dos incisos V e VI ao artigo 7%

"Art. 72 (..)

I=(..)

h=(.)

m-(..)

IV - a idade minima de 18 (dezoito) anos;

V - o nivel de escolaridade exigido para o exercicio do cargo,
VI - aptidéo fisica e mental."

[l - Alterag@o do inciso | do artigo 11:

‘Art. 11. (...)

| - em caréter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento
efetivo ou de carreira;

Il — em comisséo, para os cargos de confianga, de livre nomeagéo e
exoneracéo;

lll- A nomeag&o para cargo de confianga ndo poderéa recair, em nenhuma
hipétese, as pessoas ligadas por matriménio, parentescq afim ou
consanglineo, até o terceiro grau do Prefeito, Vice-Prefeito, \Vereadores ou
ocupantes de cargos de Secretarios Municipais.

IIl = Acréscimo do § 22 ao artigo 12, e alteragdo do atual paragrafo (nico,
ficando este renumerado como § 12

“Art. 12. (...)

§ 1" Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do
servidor na carreira, mediante promogao, serdo estabelecidos pela lei
que fixar as diretrizes do sistema de carreira na Administragao Publica
Municipal e seus requlamentos.

§ 2°. O servidor ocupante de cargo em comissdo ou de natureza

especial podera ser nomeado para ter exercicio, interinamente, em
outro cargo de confianga, sem prejuizo das atribuigbes do que

=
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atualmente ocupa, hipétese em que devera optar pela remuneracéo de
um deles durante o periodo da interinidade.”

IV — Alteragao do caput do artigo 13:

“Art. 13. A investidura em cargo ou emprego publico de provimento
efetivo depende de aprovag&o prévia em concurso publico de provas ou
de provas e titulos, devendo obrigatoriamente serem aplicadas provas
escritas, e, facultativamente, provas praticas ou prético-orais.

§1°(.)
§2°(.).

V — Acréscimo do § 6° ao artigo 16:

“Art. 16.(...)
§ 10 ()

§ 27
§3°¢(..)
§4°(..)
§5°(.)
§ 6°. No afo da posse e ao deixar o servigo piblico, o servidor
apresentara declaragéo de bens e valores que constituem seu patriménio
e declaragdo quanto ao exercicio ou nédo de outro cargo, emprego ou
fungéo publica.

VI - Alteragéo do caput do artigo 20:

“Art. 20. A promogédo néo interrompe o tempo de exercicio, que é
contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de
publicagdo do ato que promover o servidor.”

VIl — Reformulacdo do artigo 22, com acréscimo do § 2° e alteracgdo do caput
e do paragrafo unico, ficando este renumerado como § 1%

‘Art. 22. Os servidores cumprirdo jornada de trabalho fixada em razéo
das atribuigbes pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a
duragdo méaxima do trabalho semanal de quarenta e quatro horas e
observados os limites minimo e méximo de cinco horas e oito horas
diarias, respectivamente.

§ 1°. O ocupante de cargo em comissdo ou fungdo de confianga
submete-se a regime de integral dedicacdo ao servigo, observado o
disposto no art. 135, podendo ser convocado sempre que houver
interesse da Administracéo.

§ 2°. O disposto neste artigo ndo se aplica a duragéo de trabalho
estabelecida em leis especiais;

§ 3°. O ocupante de cargo em comiss&o ou fungéo de confianga, obriga-
S€, a0 ser empossado e ao ser exonerado, a declarar seus bens, sob pena
de nulidade, de pleno direito, do ato de posse.

VIl - Alterac&o do caput do artigo 23:
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‘Art. 23, S&o estédveis, apds 3 (trés) anos de efetivo exercicio, os
servidores nomeados para cargos de provimento efetivo em virtude de
concurso publico.”

IX — Reformulagéo do artigo 24, sendo desmembrado em trés incisos, e com
0 acrescimo de dois paragrafos:

“Art. 24. O servidor publico estével sé perdera o cargo”:

I - em virtude de sentenga judicial transitada em Julgado;

II' - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada
ampla defesa;

Il - mediante procedimento de avaliagdo periddica de desempenho, na
forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

§ 1. Invalidada por sentenga judicial a demisséo do servidor estavel,
sera ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estavel,
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenizagédo, aproveitado
em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneragéo
proporcional ao tempo de servico.

§ 2° Como condigéo para a aquisi¢do da estabilidade, é obrigatéria a
avaliagdo especial de desempenho por comiss&do instituida para essa
finalidade.”

X — Alteragéo do § 2° do artigo 25:

‘Art. 25. (...)

§1 (.)

§2° A readaptagdo sera efetivada em cargo de atribuigées afins,
respeitada a habilitagéo exigida, nivel de escolaridade e equivaléncia de
vencimentos, e, na hipdtese de inexisténcia de cargo vago, o servidor
exercerd suas atribuicbes como excedente, até a ocorréncia de vaga.”

Xl - Alteragédo do caput do artigo 28:

"Art. 28. N&o poderé reverter o aposentado que ja tiver completado 70
(setenta) anos de idade.”

XIl - Alteragéo do caput do artigo 29 e acréscimo de trés paragrafos:

“Art. 29. Ao entrar em exercicio, o servidor nomeado para cargo de
provimento efetivo ficara sujeito a estagio probatério por um periodo de
36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptiddo e capacidade
serdo objeto de avaliagdo de desempenho por Comisséo de Avaliagédo
de Desempenho, observados os seguintes fatores:

§ 1°. O servidor nao aprovado no estagio sera exonerado ou, se
estavel, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado.

§ 2° Ao servidor em estagio probatério somente poderdo ser
concedidas as licengas e os afastamentos previstos nos incisos | a V|
do art. 81 ou para o exercicio de mandato eletivo,
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§ 3% O estdgio probatério ficard suspenso durante as licengas e os
afastamentos previstos no paragrafo anterior, e sera retomado a partir
do termino do impedimento.”

Xlll — Alteragao do caput do artigo 31;

“Art, 31. Ficara dispensado de novo eslagio probatério o servidor
municipal estével que for nomeado para outro cargo publico municipal.”

XIV = Reorganizagéo do inciso VI do artigo 34, com o desmembramento de
seu conteldo em seis alineas:

“Art. 34. (...)
- (...);
- (...
- (...);
V- (...);
Vil
VI- licengas:
a) a gestante, a adotante e a paternidade;
b) para tratamento da prépria salude, até o limite de vinte e quatro
meses, cumulativo ao longo do tempo de servigo publico prestado ao
Municipio, em cargo de provimento efetivo;
c) para o desempenho de mandato classista, exceto para efeito de
promogéao por merecimento;
d) por motivo de acidente em servigo ou doenga profissional:
e) prémio por assiduidade;
f) por convocagédo para o servigo militar.”
g) atividade politica;

1
]

XV — Acréscimo do artigo 34-A (a ser acrescido ao final do capitulo 11l do titulo I):

‘Art. 34-A - Contar-se-& apenas para efeito de aposentadoria e
disponibilidade:

/- 0 tempo de servigo publico prestado ao Estado, a Unido e a outros
Municipios;

Il - a licenga por motivo de doenga em pessoa da familia do servidor,
com remuneragdo, até 30 (trinta) dias, somente aos cuidados a
parentes de 1° (primeiro) grau. Acima de 60 (sessenta) dias, o servidor
ndo percebera remuneragéo;

Il - a licenga para atividade politica, no caso do art. 98, § 1%

IV-0 tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo
federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no servigo
publico municipal;

V-0 tempo de servico em atividade privada, vinculada a Previdéncia
Social;

VI - o tempo de servigo relativo ao exercicio do servigo militar;

VIl - o tempo de licenga para tratamento da propria satde que exceder
0 prazo a que se refere a alinea "b" do inciso VI do art. 34."

XVI = Acréscimo do inciso VIII ao artigo 35:
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“Art. 35. (..)
=)

I={(..)

n—(.)

V={(.) *
Ve ..

Vi o)

VIl={(..)

VIl - readaptagéo.”

XVII - Alteragéo do caput do artigo 39:

“Art. 39. Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor
estavel ficara em disponibilidade, com remuneragédo proporcional ao
tempo de servigo, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.”

XVIII - Alteragao do caput do artigo 40:

“Art. 40. O retorno a atividade de servidor em disponibilidade far-se-4
mediante aproveitamento obrigatério em cargo de atribuigbes e
vencimentos compativeis com o anteriormente ocupado.

Paragrafo tnico. {(...)

XIX — Alteragéo do caput e dos incisos | e Il do artigo 48, e acréscimo do
paragrafo Unico:

“Art. 48. O servidor perdera:

I = a remuneragdo dos dias em que faltar ao servico sem motivo
Justificado;

Il-a parcela de remuneragdo didria, proporcional aos atrasos,
auséncias e saidas antecipadas iguais ou superiores a 60 (sessenta)
minutos, salvo na hipdtese de compensagdo de horério, até o més
subseqiente ao da ocorréncia, a ser estabelecida, por escrito, pela
chefia imediata;

Paragrafo tnico. As faltas, atrasos e saidas Justificadas, decorrentes
de caso fortuito ou de forga maior, poderdo ser compensadas ou
abonadas apds parecer por escrito da chefia imediata, sendo assim
consideradas como efetivo exercicio.

XX — Alteracéo do paragrafo tnico do artigo 49:

“‘Art. 49. (...)

Paragrafo dnico. Mediante autorizagdo do servidor, poderda haver
consignagdo em folha de pagamento a favor de terceiros.

XXI - Alteragéo do caput do artigo 55:

“Art. 55. Os acréscimos pecuniérios percebidos por servidor piblico
néao serdo computados nem acumulados para fins de concessdo de
acrescimos ulteriores.”

XXII - Alteragdo do caput e do inciso VIl do artigo 63, e acréscimo do inciso VIII:



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONCEICAO DO RIO VERDE
Estado de Minas Gerais

‘Art. 63. Além dos vencimentos e das vantagens previstos nesta lej,

serdo deferidos aos servidores as seguintes gratificacées e adicionais:
% o)

H—{(..)

mn-q..)

V—(.)

V-{(.)

Vi-(.)

VIl — adicional de férias;

VIl — outros, relativos ao local ou a natureza do trabalho, instituidos

através de lei especifica.”

XXIII = Acréscimo do Paragrafo 2° ao Art. 65, ficando o § Unico, renumerado
como Paragrafo 1°;

“Art. 65. (...)
§1°(.)

§ 2°. Quando houver afastamento por motivo de aposentadoria, a fungio
exercida a partir de 6 (seis) meses ininterruptos e somados a periodos
anteriores ser&o considerados por arredondamento de forma a atender o §
1°, deste artigo.

XXIV - Alteragéo do caput do artigo 66:

“Art. 66. O exercicio de fungdo gratificada ou de cargo em comisséo sé
assegurara direitos ao servidor durante o periodo em que estiver
exercendo o cargo ou a fungao.

Paragrafo tnico. (...)

XXV — Modificagéo do caput e do § 2° do artigo 69:

"Art. 69. Por qinqgiiénio de efetivo exercicio no servico publico
municipal, seré concedido ao servidor um adicional correspondente a
10% (dez por cento) do vencimento de seu cargo efetivo, até o limite de
7 (sete) qliingiiénios.

§1 ()

§ 22 O servidor que exercer, cumulativamente, mais de um cargo, tera
direito ao adicional calculado sobre o vencimento de cada cargo, conforme
0 tempo de exercicio em cada um.”

XXVI — Modificagéo do caput e do § 3° do artigo 81:

"Art. 81. Conceder-se-a ao servidor licenga:

I=(..)
I={..)
In-\..)
i)
V-(..)
Vi-(..)
Vil={(..)

Vil = (...)
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X={(..)

% )

§ 2% ()

§ 3" E vedado o exercicio de atividade remunerada durante o periodo
da licenga prevista no inciso IV deste artigo.” .

XXVII = Acréscimo do artigo 82-A:

“"Art. 82-A. A concessdo e o pagamento das licengas previstas nos
incisos I, Il e Ill do art. 81, com excegdo da licenga-paternidade,
obedecerdo as regras da legislagdo regulamentadora do Regime Geral
de Previdéncia Social.”

XXVIII - Modificagéo do caput e dos paragrafos 1%, 2% e 3°do artigo 84:

"Art. 84. Para licenga de até 15 (quinze) dias, o servidor podera
apresentar atestado ou laudo passado por médico particular, ficando a
licenga condicionada & ratificagdo por médico do Municipio; e para
prazos superiores a 15 dias o servidor serd encaminhado a pericia da
Previdéncia Social, ao qual caberé o pagamento do beneficio, nos
termos da legislagéo especifica.

§1° No caso deste artigo, o atestado somente produzird efeitos
perante a Administragdo Municipal depois de ser homologado pelo
médico do Municipio designado para tanto.

§ 2> Sempre que necessario, a inspegdo médica sera realizada na
residéncia do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se
encontrar internado.

§ 3% O atestado médico deveré ser apresentado ao Departamento de
Recursos Humanos, até o segundo dia util subseqijente ao inicio do
afastamento, e apds este prazo somente sers recebido se for
acompanhado de justificativa plausivel pelo atraso, a critério do referido
departamento, estabelecido em decreto.

XXIX = Modificagéo do caput do artigo 88:

“Art. 88. Sera concedida licenca a servidora gestante por 120 (cento e
vinte) dias consecutivos, durante os quais a mesma perceberd o
salario-maternidade da Previdéncia Social, nos termos da legislag&o
federal especifica.”

§ 1% ()

§2° (..)

§3% [.)

§4° (..)

XXX - Modificacdo do caput do artigo 92:

“Art. 92. Ao servidor que necessitar licenciar-se por motivo de acidente
de trabalho, aplica-se o disposto no art. 84 desta lei e a regulamentagéo
especifica da Previdéncia Social.”

XXX| - Modificagéo do caput e dos paragrafos 1° e 2° do artigo 96:
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"Art. 96. Podera ser concedida licenga ao servidor por motivo de
doenga do cénjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto
ou madrasta e enteado, ou dependente que viva &s suas expensas e
conste do seu assentamento funcional, mediante comprovagdo por
Jjunta médica oficial, .

§ 1°. A licenga somente seré deferida se a assisténcia direta do
servidor for indispensavel e ndo puder ser prestada simultaneamente
com o exercicio do cargo ou mediante compensagédo de horario, na
forma do disposto no inciso Il do art. 48.

§ 2° A licenga sera concedida sem prejuizo da remuneragéo do cargo
efetivo, por até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por igual
periodo, mediante parecer de médico do Municipio e, excedendo estes
prazos, sem remuneragéo, por até mais noventa dias.

§3% (.)

XXXII - Modificagéo do caput e do § 1° do artigo 102:

‘Art. 102. Apés cada decénio ininterrupto de efetivo exercicio no servigo
publico do Municipio de Conceigédo do Rio Verde, o servidor fara jus a 6
(seis) meses de licenga-prémio, com a remuneragédo do cargo efetivo.
Paragrafo dnico. E facultado ao servidor fracionar a licenga de que
frata este artigo em até 3 (trés) parcelas.

XXXIII = Modificagdo do caput e do paragrafo Unico do artigo 103, e
acrescimo do inciso Il e da alinea “e” ao inciso II:

"Art. 103. Néo de concederé licenga-prémio ao servidor que, no periodo

aquisitivo:

I-(.)

H={..):

a)(..)

b (=)

c)(..)

d){(..)

e) licenga por motivo de doenga em pessoa da familia por periodo
superior a 30 (trinta) dias; salvo anélise do médico perito e com autorizagéo
expressa de chefia imediata, o periodo podera ser prorrogado, no maximo, por
mais 30 (trinta) dias.

Il - tenha mais de 5 (cinco) faltas injustificadas por periodo aquisitivo.

Paragrafo dnico. As faltas injustificadas do servidor e a néo

apresentagao deste ao servigo apds ocorréncias previstas neste artigo,

retardardo a concessao da licenga, na proporgéo de 2 (dois) meses
para cada falta.

XXXIV — Reorganizagao do caput do artigo 106, com o desmembramento de
sua redag&o em quatro incisos, e alteragéo dos paragrafos 1° e 2%

“Art. 106. Apés cada periodo de 12 (doze) meses de exercicio do
cargo, o servidor tera direito a férias, na seguinte proporgéo:
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I - 30 (trinta) dias corridos, quando ndo houver faltado ao servico mais
de 5 (cinco) vezes ao longo do periodo aquisitivo;

Il - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14
(quatorze) faltas;

Il - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23
(vinte e trés) faltas;

IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a
30 (trinta) faltas.

V—{(.)

§ 1°. As férias serdo concedidas de acordo com escala organizada pela
chefia imediata, a qual podera ser alterada pelo Prefeito, ouvido o chefe
imediato do servidor.

§ 2°. As férias poderdo ser parceladas em até trés etapas, desde que
assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administragéo publica.
§ 3% i(ss)

§4°. (..

§ 5% (...)

XXXV ~ Acréscimo do artigo 106-A:

“Art. 106-A — N&o seré considerada falta ao servigo, para os efeitos do
artigo 106, a auséncia do servidor:

I = nos casos referidos no art. 11 3

Il - durante o licenciamento compulsério da servidora por motivo de
maternidade ou aborto;

Ill = por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade atestada pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, excetuada a hipétese do
inciso Il do art. 108;

IV — quando abonacda, por escrito, pela chefia imediata ou pelo Prefeito;

V — durante a suspensdo preventiva para responder a inquérito
administrativo ou de prisdo preventiva, quando for impronunciado ou
absolvido.”

XXXVI - Reorganizagdo do artigo 108, com o seu desmembramento em trés
incisos e o acréscimo do paragrafo Gnico:

“Art. 108. Perderd o direito a férias o servidor que, no curso do periodo
aquisitivo:

I = Houver gozado das licengas a que se referem os incisos IV, Vil e VIlI
do art. 81, por tempo superior a 30 (trinta) dias;

Il = Tiver percebido da Previdéncia Social prestagbes de acidente de
trabalho ou de auxilio-doenga por mais de 6 (seis) meses, mesmo que
descontinuos;

Il = Houver tido mais de 30 (trinta) faltas injustificadas.

Paragrafo dnico. Iniciar-se-4 o decurso de novo periodo aquisitivo
quando o servidor, apés o implemento de qualquer das condigées
previstas neste artigo, retornar ao servigo."

XXXVII — Acréscimo do artigo 112-A:
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‘Art. 112-A - O pagamento da remuneragéo das férias e do adicional
referido no artigo 111 seré efetuado até 2 (dois) dias antes do inicio do
respectivo gozo.

§ 1° - O servidor exonerado do cargo percebera indenizagdo relativa ao
periodo das férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporgéo de
um doze avos por més de efetivo exercicio ou fragdo superior a
quatorze dias.

§ 2° — No caso do § 1% a indenizagéo serd calculada com base na
remuneragao do més em que for publicado o ato exoneratério.

§ 3% - Em caso de parcelamento, o servidor recebera o valor adicional
previsto no artigo 111 desta lei quando da utilizag&o do primeiro periodo.”

XXXVIII = Acréscimo do artigo 112-B:

"Art. 112-B - As férias somente poderdo ser interrompidas por motivo
de calamidade publica, comogéo interna ou por necessidade do servigo
declarada pelo Prefeito Municipal.

Paragrafo anico. O restante do periodo interrompido sera gozado de
uma so vez."

XXXIX — Modificagdo do caput e do inciso IX do artigo 132:

“Art. 132. Ao servidor é proibido;

i

1-

11-

V-

V-

Vi-

Vii-

viil- - (...)

IX- Manter sob sua chefia imediata, em cargo em comissdo ou
fungdo de confianga, cénjuge, companheiro ou parente até o
segundo grau civil:

X- (...)

XI- (...)

Xl- (..)

XM= ()

XIV- ()

XV- (..)

XVI- (L)
(ose)
)
(-2

TN TN
P g 4 d i

XVII-
XVIII-
XIX-

XL — Acrescimo do paragrafo Unico ao artigo 143:

“Art. 143. (...)

Paragrafo dnico. O ato de imposicdo da penalidade mencionars
sempre o fundamento legal e a causa da sangéo disciplinar.”
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XLl = Reformulagéo do artigo 148, com acréscimo de trés incisos e oito
paragrafos:

“Art. 148. Detectada a qualquer tempo a acumulagéo ilegal de cargos,
empregos ou fungbes publicas, a autoridade a que se refere o art. 158
notificara o servidor para apresentar opg&o no prazo improrrogéavel de
dez dias, contados da data da ciéncia e, na hipdtese de omissédo, adotara
procedimento suméario para a sua apuragéo e regularizagdo imediata, cjo
processo administrativo disciplinar se desenvolvera nas seguintes fases:

| - instauragdo, com a publicagdo do ato que constituir a comisséo, a
ser composta por dois servidores estaveis, e simultaneamente indicar a
autoria e a materialidade da transgresséo objeto da apuracgéo;

Il - instrugdo suméria, que compreende indiciagédo, defesa e relatério;
Il - julgamento.

§1°. A indicagdo da autoria de que frata o inciso | dar-se-4 pelo nome
€ matricula do servidor, e a materialidade pela descri¢do dos cargos,
empregos ou fungdes publicas em situagdo de acumulagédo ilegal, dos
Orgéos ou entidades de vinculagdo, das datas de ingresso, do horério
de trabalho e do correspondente regime juridico.

§ 2°. A comisséo lavrard, até trés dias apés a publicagéo do ato que a
constituiu, termo de indiciagdo em que seréo transcritas as informagées
de que trata o paragrafo anterior, bem como promovers a citagdo
pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata,
para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-
se-lhe vista do processo na repartigdo, observado o disposto nos
artigos 178 e 179.

§ 3°. Apresentada a defesa, a comissdo elaboraré relatério conclusivo
quanto a inocéncia ou & responsabilidade do servidor, em que resumira
as pecas principais dos autos, opinaré sobre a licitude da acumulagéo
em exame, indicaré o respectivo dispositivo legal e remetera o processo
a autoridade instauradora, para julgamento.

§4% No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferira a sua decisdo, aplicando-se, quando for o
caso, o disposto no § 3% do art, 182.

§ 5% A opgéo pelo servidor até o ultimo dia de prazo para defesa
configuraré sua boa-fé, hipdtese em que se convertera automaticamente

em pedido de exoneragdo do outro cargo.

§ 6% Caracterizada a acumulagao ilegal e provada a ma-fé, aplicar-se-a
a pena de demisséo, destituicdo ou cassagdo de aposentadoria ou
disponibilidade em relagdo aos carqos, empregos ou fungbes publicas
em regime de acumulagéo llegal, hipétese em que os orgéos ou
entidades de vinculagéo serdo comunicados.

§7° © prazo para a conclusdo do processo administrativo disciplinar
submetido ao rito sumério ndo excedera trinta dias, contados da data de
publicagdo do ato que constituir a comissdo, admitida a sua prorrogagéo
por até quinze dias, quando as circunstancias o exigirem.

§ 8°. O procedimento sumario rege-se pelas disposigbes deste artigo,
observando-se, no que Ihe for aplicavel, subsidiariamente, as disposigbes
do Titulo Ill desta lei.”
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XLII - Reformulag&o do artigo 155:

‘Art. 155. Na apuragdo de abandono de cargo ou inassiduidade
habitual, também seré adotado o procedimento sumaério a que se refere
0 arl. 148, observando-se especialmente que:
| - a indicag&o da materialidade dar-se-a:
a) na hipétese de abandono de cargo, pela indicagéo precisa do periodo
de auséncia intencional do servidor ao servigo superior a trinta dias;
b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicagdo dos dias de falta
ao servigo sem causa justificada, por periodo igual ou superior a
sessenta dias interpoladamente, durante o periodo de doze meses;
Il - apos a apresentagdo da defesa a comissdo elaborard relatério
conclusivo quanto & inocéncia ou a responsabilidade do servidor, em
que resumird as pegas principais dos autos, indicaré o respectivo
dispositivo legal, opinara, na hipotese de abandono de cargo, sobre a
intencionalidade da auséncia ao servigo superior a trinta dias e
remetera o processo a autoridade instauradora para julgamento.”

XLIII = Acréscimo do paragrafo tnico ao artigo 156:

‘Art. 156. (...)

[={(.)
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V-{..)

Paragrafo dnico. Em qualquer hipétese, podera a penalidade ser
aplicada, alternativamente, por qualquer autoridade hierarquicamente
Superior aquelas definidas neste artigo.”

XLIV — Acréscimo do paragrafo tnico ao artigo 160;

“Art. 160. (...)

1=(..)

n={..)
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Paragrafo dnico. O prazo para conclusdo da sindicéncia néo excedera
30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual periodo, a critério da
autoridade superior.”

XLV — Acréscimo do paragrafo Gnico ao artigo 165:

“Art, 165, {(...)
Paragrafo tinico. As reunides e as audiéncias das comissbes terédo
carater reservado.”

XLVI — Modificagéo do caput do artigo 192:

"Art. 192. O requerimento de revisdo do processo sera dirigido ao
dirigente do 6rgéo ou entidade onde se originou o processo disciplinar.

Paragrafo tnico. {...)

XLVII — Modificagdo do caput do artigo 208:
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“Art. 208. A jornada de trabalho dos servidores municipais devers ser
definida pela lei que criar os respectivos cargos, ou por decreto do
Prefeito, em caso de omisséo desta, e o horario de funcionamento das
reparticbes publicas seré fixada mediante decreto.*

XLVIIl = Modificagéo do caput do artigo 215 e acréscimo dos paragrafos 3% e 4%

“Art. 215. O servidor efetivo podera ser colocado & disposigdo de
orgédos ou entidades da administragdo publica estadual, federal ou
municipal, inclusive autarquias ou fundagées, por prazo indeterminado.

iy (g (conf. Lei n® 1.133/97).
BR® prica s oss a5 mpms (conf. Lei n® 1.133/97).

§ 3°. Os 6nus da cesséo de que trata este artigo caberdo, em regra, ao
Orgéo cessionério, mas excepcionalmente, havendo razées de interesse
do Municipio e da comunidade local, poderé ser assumido o 6nus pela
municipalidade.

§ 4°. Havendo necessidade para o servigo do Municipio, o servidor
poderé ser convocado a qualquer momento para retornar ao exercicio
de seu cargo de origem, mediante aviso ao orgdo cessiondrio com
antecedéncia de 30 (trinta) dias.”

Art. 2°. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lej Municipal n® 961/92:
I - oinciso Il do art. 10;

Il - o artigo 21, integralmente:

Il - o paragrafo tnico do artigo 33:

IV — o paréagrafo tnico do artigo 44;

V -0 § 2°do artigo 45:

VI - o capitulo Il do titulo II, incluindo o artigo 53 e seus paragrafos:
VIl - os incisos | e IV do art. 54

VIII - os artigos 56 ao 59, e o art. 62;

X — o paragrafo Gnico do art. 66;

Xl =0 § 3*do art. 69, incluido pela Lej n® 1.133/97;

XIl - os artigos 76 ao 80:

Xl - o artigo 85:

XIV - os parégrafos 1° ao 4° do art. 88;

XV - o0 artigo 91 e seu paragrafo Unico;

XVI - o0 artigo 93 e seu paragrafo Unico;

XVIl — 0 § 2° do art. 102, incluido pela Lei n® 1.133/97; e

XVIIl - o artigo 203.

Art. 3°. Ficam acrescentados os paragrafos 3% e 4° ao artigo 49-A da Lej
Municipal n® 1.427/2005, com a seguinte redacéo:

“Art. 49-A. Além dos vencimentos, o professor fard jus as Seguintes

gratificagées:

fjg
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§ 3% As gratificagbes de que trata este artigo serdo somadas ao
vencimento para efeito de célculo de ferias, gratificagdo natalina e
também no caso de licengas remuneradas pelo Municipio, com
excegao da licenga por motivo de doenga em pessoa da familia.

§ 4 Para efeito de aplicagdo do § 3% serdo consideradas as
gratificacdes a que fizer jus o professor na data do pagamento das
férias, da gratificagéo natalina ou do inicio da ficenca.”

Art. 4°. Fica acrescentado o artigo 5%A a Lei Municipal n® 1.428/2005, com a
seguinte redagao:
“‘Art. 5°-A. Para os efeitos de preenchimento e exercicio dos cargos
de Diretor e Vice-Diretor de Unidade Escolar, considera-se como
unidade escolar qualquer estabelecimento de responsabilidade do
Municipio que atue na drea da educagédo, seja nos niveis de ensino
fundamental, infantil ou meédio, assim como também as creches.”

Art. 5°. Revogadas as disposicbes em contrario, esta lei entra em vigor na
data de sua publicagao.

MANDO, portanto a todas as autoridades e a quem o conhecimento e
execugao desta Lei pertencer, que a Cumpram e a fagam cumprir tdo inteiramente como
nela se contém.

Conceigéo do Rio Verde, 30 de Novembro de 2007.

ALVES DE-OLIVEIRA PAGANELL|
Prefeito Municipal

ADILSON G
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